
3.2.6,^ 

"CORREIO PAULISTANO' '7 _ 12 — 27' 

5AÜ10 
: — l'HK- 
TE K. 5a:u 
rr A" 

> ESTADO 
!hi & Cia., 
ma contra 
"■Cio e In- 
Idor o sr. 
Ici.arlo do 
iKL DE3- 

I 
f ATTtaí- 
;j:.\nDes 
CÇAO DA 
.UL1STA. 

i»i vnntn- 

ilo dia 3£> 

O o 

& Cia. 

Senado Federal 

PROJECTO AUTORIZANDO 0 GOVERNO A 

REGULAR 0 COMMERCIO DO CAFÉ' 

E DA NAÇÃO 

.u«to de Lima e dr. 
valho. 

ASSIGXAOOS \AS 
AtiUIftr.TlHA K 
BSTEIIIOR 

> — Foram hoje ai- 
0 ar. presidente da 

1 secuintcs decretos: 
Ia Agr^lcultirta: sane- 
resolucSo legislativa 
i i mtylunu ntoa devl- 

jrlca de livros com- 
escrlpturacfio mer- 
>rcentagem que cora- 
■c atino ores do Impôs- 
-a .."es a tennc; 
aatorlzaçdo A Com- 

-ale da Xnterprises 
s ara funcolonr.r 
. • A Bia-U Flnance 

m para cg uai 

o Exterior: puhll- 
isAo da Colonla de 

convencdo relativa 
do traXico das 

nadas em Darls, aos 
JÍJO; 

o o convênio i ntre 
Venesoels, firmado 

a : do abril de 

IDE.'.TE FEZ-SE 
AH KO EHRAR. 
HEITOR PEXTEA- 

\Jl V S. PAI AO 
— O sr. presidente 
fez-se representar 

'arnelro de Castro, 
de ordena, no em- 
hontem, para Sdo 

Heitor Penteado, 
e da-juclle Estado. 

Rocha, que í no- 
.nticas funcíõcs ro 
Jundiahy; egual- 
instruetor do T 

rorro, o 2.o sargen- 
Dc-onclo de OU- 

e reservistas de H.a 
m additaraento A 
a cm Boletim Re- 

10 de março do 
'ó-termlno que as 
■cservistas de 2.a 
ficados em corpos 
*am coi.í. ona- 

ilo o evoneraça-j 
Exonero do cae- 
do T. G. n. 62J, 
largento ajudan- 
Flsvlo Palestino, 
esmo Tiro havei 
nar-se E. I. St 
< Moços Catboll- 
11 ú no;r.cado o 

d.lo — "Certlft- 
Ja lei" — foi o 
commnndo deu ' 
e Jt.do do Car ; 
io de Joito 1!-. 
lindo c rtlflcn- 
visto ter sido j 
nero III, pelo 1 
aru' e não ter 

nto de Sldrach 
as, ex-sargent» j 
ido certidio de 

pari. que íir.» 

• 1 por automo- 
uenlo dt* rc. 
industrial re- | 

Icitando a trú- 
1 existente do 

M. por um 
et', dei o dea- 
slle a propoe- 
o*. 
lento — O sr 
j G. A. Mth. j 
ingamonto re- 

entender, e 
das unidade 
vez verlflca- 

luerentef. — 
exarado <u, 

ngclo Parmo- 
icnto da Im- 
i (trezentos e 
ill novecentos 
s), correspon- 
i seu e de sen 
lesan, por te- 
;o». no 3.o (1. 
inteiro e íer- 
n te. 

ÍO 

ABALHO 

t k T: M \ 
a rua Anhaia. 
v 12 anues d<- 

Sebastião Klci- 
rua Anbala n 

, ás 17 horas, 
acoldente, sof • 

do braço direito 
prestou-lhe soo- 

Rcsamo do ulscureo pronun- 
ciado pelo sr. Adolpho Gordo, na 
sessüo de I do corrente mez: 

O SU. ADOLPHO GORUO diz 
que. Relator do parecer da Com- 
mlssdo de Justiça e Legislação 
sobre o projecto da Gamara dos 
Deputadoo autorizando o Gover- 
no a regular o commercio do ca- 
(£ entre os portos do Brasil c 
os do exterior, come entre os 
dos nossos diversos Estados, es- 
tabelecendo, por medidas de ca- 
racter permanente ou transitó- 
rio, as llmltaç&es que Julgar con- 
veniente ao interesse publico, 
vem A. tribuna defender ísse 
parecer, dando uma resposta aos 
oradores que o precederam. 

Não tem o Intuito de pronun- 
ciar um longo discurso, a ques- 
tão do cate e a Influencia da 
sua valorização na econcunta na- 
cional — são assumptos Já am- 
plamente debatidos nas duas 
casas do Congresso Nacional, 
desde 1906, e na Imprensa do 
paiz. 

L!mltar-se-á a fazer conside- 
rações tendenteo a demonstrar; 
l.o, que o Senado deve dat o seu 
voto ao projecto om debate, afim 
do ser, com urgência, convertido 
em lol, porque essa lei 6 recla- 
mada por Interesses públicos de 
ordem elevada; e 2.o, que não 
tem procedência alguma a alle- 
gação feita na Camara dos 
Deputados por alguns de seus 
llluetres membros, e pelo Ulus- 
tre orador que o precedeu na 
tribuna de ser inconstitucional 
o projecto. 

No Importante debate travado 
cm 19(16, na Camara dos Depu- 
tados, em torno do Convênio de 
Taubatf, o orador, defendendo o 
projecto creando a Caixa de 
Conversão, teve occaslão de re- 
ferir-se A situação da lavoura de 
café de São Paulo, nos seguintes 
termos: (Lê) 

'Sabe v, cxo., sr. presiden- 
te, com que recursos se man- 
tém a lavoura de café em S. 
PauloT Sabe v. exc. quem 
fornece ao lavrador az quan- 
tias que lhe são tndlspensa 
vels para o custeio de suas 
propriedades agrícolas? O 
eommlssario do Santos, que, 
transformado aeslm em ban- 
queiro, v£ os seus recursos 
deslocados do sua funeção 
natural. 

Mas o commlssarlo, que 
tem o seu capital empregado 
em empréstimos agrlcolae. 
faz a venda dos cafés que 
lhe são remettldos sob a 
pressão da necessidade de 
rchaver uma parte, pelo me- 
nos, deses capital, pela falta 
de estabelecimentos bancá- 
rios que, operando exclusl 
vãmente sobro negoclos de 
café, o.auxiliem. 

Ele a nossa situação. Que 
acontecerá, «1 nada fizer- 
mos? Augmentando-se con- 
sideravelmente o "stock" do 
r.osao caté em Santos, em 
virtude da grande safra 
actual, e entrando esse pro 
dueto nos mercados,- sem de- 
fesa de cspecio alguma, o 
seu preço terá de baixar ao 
mesmo tempo era que ac- 
curaulação de letras nas pra- 
ças exportadoras determina- 
rá a subida do cambio. Por- 
tanto, baixa no preço do ca- 
fé e, ao mesmo tempo e para 
aggravar ainda mais a si- 
tuação, alta no cambio. 

Será a ruína da nessa la- 
voura, será n miséria, será 
o abandono das nossas fa- 
zendas; e então o cambio te- 
rá de baixar fatalmente, 
pelo fcxgottamento da prin- 
cipal fonte de nossa rique- 
za". (Apoiados ttnrea). 

Era, então, esta, effectlvamen- 
te, a situação da lavoura de 
café. 

Não havendo uma organização 
bancaria de credito agrícola qus 
fornecesse aos lavradores os re- 
cursos pecuniários de que ti- 
nham necessidade para solver os 
seus compromissos para com os 
commissarlos, que lhes fizeram 
emprestl^nos para o custeio de 
suas fazendas e tendo os lavra- 
dores necessidade de vender Im- 
medtatamente os produetos de 
suas colheitas para poderem 
mantel-os em seu poder, aconte- 
cia que cm quatro ou cinco fne- 
zes eram despejados em Santos 
enormes quantidades do café. 
Não havendo naquella praça 
plano algum de defesa e resis- 
tência. alguns capeculadores, re- 
presentantes da poderosas fir- 
mas estrangeiras, todos unidos 
pelo mesmo Interesse e desenvol- 
vendo uma acção prévlamentc 
combinada, aproveitaram-se da 
situação para comprar o café 
por preços Ínfimos: 

Essa situação dou á economia 
brasileira prejuízos considerá- 
veis i; somente os prejuízos cau- 
sados em 1920 ascenderam a cer- 
ca de 500 mil contos de réis! 

A primeira Intervenção do Es- 
tado teve lugar «m 1906. A si- 
tuação era então bastaue grave 
porque enorme era o safra 
café, multo superior ás necessi- 
dades do consummo mundial. 

Era indispensável uma Inter- 
venção para a compra de uma 
grande par(e da producção afim 
de Impedir a sua exportação pa- 
ra os mercados consummldores 

O governo do Estado do 3. 
Paulo por meio de varias ope- 
raçées de credito comprou cer- 
ca de 10 milhões de saccas, que 
vetlrou do mercado e que sé ven- 
deu. posteriormente « lentamen- 
te. conforme as necessidades dc 
consummo, salvando assim a la- 
voura do café. 

A Intervenção para a defesa 
c'o principal prodncto da nossa 
exportação não tem fido Por fim 
fixar-lhe o valor. O valor de 
uma mercadoria 0 dado pela lei 
da offerta,e da procura e não 
ha deoretos que possam neu- 
tralizar ou Impedir os seus ef- 
feltos. 

A Intervenção tem tido por 
fim — não fixar esse valor mas 
defendel-o, eliminando o afas 
tando todos os embaraços á rea- 
t!za;>o da mesma lei Effectl- 
vamente. ás Intervenções tem 
tido por fim regularizar o of- 
forta. pelas limitações dos trans- 
portes aos portos dc exporta- 
ção. 

E desde que (emos a fellclda 
de de «ermos o» pt-oductores d ■ 
cerca de .5 Ç? do café conrumml- 
do no mundo, temos em nossa' 
mãos. os meios de regulírlsar a 
offerta. 

O eminente senador Epltaclo 
Pessoa, qtie. quando presidente 
da Republica, tão asslgnalados 

serviços prestou ao palz, nesta 
quéstão, em mensagem dirigida 
ao Congresso Nacional, em 1924, 
disse (lê)i > 

"O estudo consclencloso dos 
mais competentes no assumpto 
tem chegado d conclusão de que 
a defesa do café reside na regu- 
larização da offerta. A ofíertn 
foi sempre considerada a base 
principal dessa defesa, tanto as- 
sim que a velha experiência de 
antigos nesbeiantes estranha 
que até hoje não a tenhamos re- 
gulado. 

As causas que perturbam a of- 
ferta do café são principal e 1n- 
contcstavelmcnte. de uma par- 
te. a desegualdado das colheitas 
que chegam a variar de dous. 
Ires e quatro milhões de saccas 
de uni anno agrícola para outro 
c de outra parte a falta de np- 
parelhamento bancarlo apropria- 
do .para custear e armazena- 
mento ou retenção de mercado- 
ria á espera de melhores pre- 
ços. O eafé, pelo seu valor avul- 
tado, reclama grande recursos 
nccunlarlos' de que ainda não 
é capaz a nossa deficiente orga- 
nljação de lanços. DnhI a posi- 
ção preearla dos vendedores, o- 
hrlgados n sacrificar o artigo 
para acndlr à preniencla dos 
compromissos. 

F.sta situnção nsgrnva com 
a falta de organização do mer- 
cado produetor, constituído, como 
é. por uma massa dlffusa de ven 
dtdores. sem cohosão, sem ml 
dado de acção, sem resistência 
financeira, cm frente do dez eu 
doze casas ctánpradoras. aperjo 
bldcs do todos ós recursos para 
n lucín. e ligadas polo Interesse 
coiqnnum do comprar a baixa pre- 
ço. 

E' nesva fraqueza do nlo-cado 
produetor que a especulação fir- 
ma es r-.ins manobras. A Inter- 
v-ncão federal, Iniciada cm mar- 
ço do corrente anno, Já salvou" 
riais de trezentos mil contos, 
que. sem ella, teriam Ido enrros- 
car os lucros do» tspeeulafloris. 
13'. pois, principalmente contra os 
abusos destes qje Importa de- 
fender os frucios do trabalho 
nacional Por quo o especJiqdor 
Ir de Corçar-no» a vender por S 
cu 10 nquillo que «He vai r-ven- 
der aos oonsoraulores por 20 ou 
40? 

Poante do papel prcpondvtr- 
t« o rnff reprcvctin hoje na 
economia nacional, a lleção a- 
marga o eloqüente dos factos 
tornou Inllludlvel a necessidade 
dr se organizar quanto antes a 
defesa permanente desse produ- 
clo, afim de prevenir o mais pos- 
sível os abusos da especulação e 
assegurar a estabilidade dos pro- 
ços, de accOrdo com o» exigên- 
cias do consumo.' 

Depois de 1906, o Governo In- 
tcrvelu, mais de uma vez, para 
soccorrer a Inaustria caféelra, 
comprando grandes provisões do 
produeto para dcacongestlonar o 
mercado. Impedindo assim a sua 
exportação, e s(j vendendo-os 
mal» tarde. 

Sondo de alta convonlcncla pu- 
blica substituir essas interven- 
ções de caracter transitório por 
um» organização permanente de 
defesa, reiu a lei de'31 de de- 
zembro de 1923 — autorizando o 
governo a organizar o Instituto 
de Defesa Permanente do Café, 
creado pelo decreto de 19 de Ju- 
nho de 1922. 

No anno seguinte, esse serviço 
passou para o Estado de São 
Paula. 

A lei de São Paulo, n. 2.004, de 
t9 de dezembro de 1924. depois 
modificada pelas leis ns 2.110, 
de 20 de dezembro de 1923, e 
2.122, do 30 do mesmo mez e an- 
no, creon o 'Instituto Paulista 
de Defesa Permanente do Café", 
depois denominado: Instituto de 
Café do Estado de São Paulo, e 
uma taxa de vlação de valor até 
um mil réis, ouro, por sacca do 
café destinada a garantir um 
empréstimo para a constituição 
do funda do defesa permanente. 

A defesa consiste na (L6): 
a) regularização das entradas 

do porto de Santos, pela limita- 
ção dos transportes, de accOrdo 
com o regulamento approvado 
pelas empresas ferroviárias do 
Estado; 

b) celebração de conventos com 
os demais Estados izroductores 
de café para que votem a taxa 
de vlação da valor até mil réis 
ouro, o promovam a defesa do 
eafé, na forma deste regulamen- 
to. 

e) < inrirtstlmos SIrectos ou por 
intermedia do instituições ban- 
carias aos lavradores do café, 
medialrto condição de qnnntuin, 
prazo. Juros e garantias de café: 

d) compra de café no mercado 
de Sanfos ou em outro Interno 
para a retirada provisória, sem- 
pre que íõr conveniente para a 
regularização das offertas; 

e) serviço de Informaçõe». es- 
tatísticas, propaganda e publi- 
cações em geral e repressão das 
falsificações de café. 

Creado o Instituto, adquiridos 
os armazéns de deposito, cons- 
truídos outros, e, feitos convê- 
nios com outros Estados ca- 
féelros, foram platicadós actos e 
('•madis providencl is. afim ••c 
ser melhorado o apparelho de de- 
fesa para produzir todos os re- 
sultados, para os quaes foi crea- 
do. • 

Frl nu dado o crtti-'.o para cs 
fornecimentos de café no merca- 
do, e substituído o sysíema de 
duodeclmos pelo de quotas va- 
riáveis, de accOrdo c»m as ne- 
cessidades do consumo, Foi crea- 
do o Banco de São Paulo, com 
o capital de 50.000 contos, para 
fazer empréstimos á lavoura, ao 
Juro do 8 o 9 por cento e garan- 
tido» com penhor dos cafés depo- 
sitados nos armazéns ou com hy- 
polhecas de Immovels. 

No "Diário do Congresso", de 
8 de Julho do corrente anno, vem 
publicada a exposição feita a 30 
d- Jrrho do corren e anno, ac 
Conselho do Instituto do Café, 
por seu presidente e peço licen- 
ça para ler a parte dessa exposi- 
ção relativa aos resultados que 
o mesmo Instituto obteve: 

'O exlto financeiro da políti- 
ca do defesa do café assume as 
propoções de um facto de tal 
modo auspicioso que ou não sei 
como A sua evidencia rito se 
submettem todas as correntes. 
E' que possuímos uma iucrivel 
Incapacidade pratica para Julgar 
questões *de interesso pratico, 
como a da protecç&o á lavoura 
cafeelrs, sendo necessário que 
formemos, á custa de todos os 
esforços, essa capacidade que re- 
presenta uma espccle de capital 

Immaterial de cujo auxílio não 
pudemos prescindir, para que so- 
lucionemos convenientemente os 
nossos maiores problemas. Pas- 
so a consubstanciar aquelle êxi- 
to financeiro em algarismos con- 
cretos, Insüseeptlvels de qual- 
quer mystlflcação. A Importação 
do café brasileiro, nos Estados 
Unidos, era 1923, quando São 
Paulo começou a concentrar to- 
das as força» de sua elarlviden- 
te política em torno da necessi- 
dade da execução de um plano 
de defesa permanente, aqdtlla 
Importação foi Inferior a de ... 
1926, apenas na proporção de .. 
582.000 saccas, de 132 Hbras-po- 
ko cada sacca. Sabem agora 
quanto o Brasil obteve e a mais, 
em dollar», no anno passado, por 
um volume total pouco maior, 
em 1926 do que em 19337 Tanto 
quanto 76.279.761 dollarsl Eis o 
quo recebemos a mais o o que, 
de certo, perderiamo», sem a tu- 
tela do eafé. Não é extraordiná- 
rio que deante desses dados sur- 
prchcndentes a voz rouca do um 
Insupportavel clRsslcismo (eu 
me sirvo da palavra 'classlcis- 
mo' porque ella demonstra bem 
quanto a nossa mentalidade, ain- 
da é Infantil), não se tenha de 

' todo perdido, sem éco?! 
Aliás,, as nossas próprias es- 

i ;atistlcas põem sufflclenteraente 
em relevo os grandes resultados 
expresos nas cifras que acabei 
de reproduzir. A nossa exporta- 
ção de café foi, em 1926, maior 
do que em 1923, na razão de .. 
715.000 saccas. Obtivcmos por el- 
la em contraposição, um au- 
gmento do valor expresso na al- 
ta cifra de 22.504.000 libras es- 
terlinas. Ainda mais, exportámos 
cm 1924 menos 200.000 saccas de 
café do que cm 1923, produzindo 
o total das vendas do referido 
produeto, em 1924, 24.755.000 11-" 
bras a mais do que em 1923. Náo 
desejo concluir as presentes con- 
siderações sem asslgnalar ainda 
que o consumo americano absor- 
veu. no anno passado, quasl o 
duplo do café que lhe destinára- 
mos em 1913, ou sejam, precisa- 
mente, 91,3. 0|0 a mais. 

'Penso que 70.279.701 dollars 
a mais quo o Brasil obteve quasl 
que polo mesmo volume dc café 
canalizado para os Estados Uni- 
dos, no anno de 1926, em con- 
fronto cora o de 1923, valem mui- 
to mais e convencem multo mais 
do que quantas palavras vazias 
de sentido real tém sido profe- 
ridas, com desperdício de bom 
senso, pelos lyricos adversários 
da política de defesa que São 
Paulo vem sustentando, ás vezes 
cm momentos crivados do Innu- 
mcravels dlfficuldades." 

Acontece, porém, quo a execu- 
ção do piano de defesa «sl& en- 
contrando embaraços. 

A Constituição Política dispõe 
que compete privativamente ao 
Congresso Nacional — 'legislar 
sobre o commercio exterior e In- 
terior". e alguns lavradores, não 
se conformando com o quo ficara 
convencionado entro os Estados 
6m relação á fixação das quotas 
de café a serem exportadas, pro- 
puseram acções Judiclaes de ma- 
nutenção dé posse, afim do pode- 
rem exportar livremente as suas 
colheitas, com o fundamento de 
não haver lei alguma autorizan- 
do o Congresso Nacional de re- 
gular o commercio de café. 

O Juiz federal do Estado do Rio 
concedeu mandado de manutenção 
de posse aos exportadores de café, 
cora os seguintes fundamentos: 

'A nova disposição consti- 
tucional (art. 34, n. 5) per- 
mltte ao Congresso Nacional 4 legislar sobre o commercio 
exterior e interior, podendo 
autorizar as limitações exigi- 
das pelo bem publico. Desse 
modo, o poder que regula o 
commercio tem também, é 
verdade, o poder de Ilmital-o, 
restringl!-o e prohlbll-o até 
a respeito de certas cousas, 
de suspendel-o, quando a» eir 
cumstancias assim aconselha- 
rem. ob.servado o disposto no 
citado paragrapho 17, do art. 
72, mas, quando existirem 
essas clrcumstanclas e forem 
ellas reconhecidas pelo Poder 
Legislativo, a quem compete, 
privativamente, estabelecer 
as normas exigidas pelo bem 
publico. Emqnanto, porém, 
tac» limitações não forem au- 
torizadas pelo poder compe- 
tente permanece a garantia 
que a mesmn Constituição as- 
segura A propriedade, cm 
toda a aua plenitude, permlt- 
tlndo no proprietário tirar 
delia todas as vantagens e 
dlspõr de modo o mal» abso- 
luto. ou, então, ns palavra» 
Já não téin, em nossa língua, 
uma significação assentada." 

Basta referir esta decisão para 
aiatentear-se a necessidade de 
uma lei federal que regule o as- 
Zumpto. afim da não fracassar o 
plano de defesa do café, lei essa 
tanto mais necessária quanto é 
eerto que ha umas tantas medl- 
tlae e providencias da competon- vl« do governo federal. 

Dahl o projecto em debate, que, 
convertido em lei Impedirá as ex- 
plorações dos Inimigos da valori- 
zação. 

Mas o projecto. no» termos em 
nue se acha formulado foi impu- 
gnado. como inconstitucional, por- 
que delega ao Poder Executivo, 
uma attrlbulcéo oue é privativa 
io Contorso Nacional. 

Não é exacto. 
Dlsnõe o art, 34, n. 5, da Cons- 

tituição (LO) l 
E' bem clara, bem positiva e 

termlnante este disposição: o 
Legislativo pôde natorisnr o 
Executivo a estabelecer as limi- 
tações exigidas pelo bem publi- 
co. 

S! não tivesse sido esse o In- 
tuito do dispositivo constitucio- 
nal. outros teriam sido os seus 
termos. Si a Constituição tivesse 
querido dispor que as limitações 
ao commercio interior o exterior 
sô poderão ser determinadas po- 
lo Congresso, em logar de dizer 
— "podendo nutorlzar", diria; 
"podendo determinar", ou "fi- 
xar", ou "eslabejecer", e nem 
mesmo precisaria falar em liml- 
taçõe», porque dando ao Con- 
gresso oompotencla para legislar 
sobre o commercio dava-lhe, por 
Isso mesmo, competência para 
estabelecer todas as limitações, 
a seu jutzo, necessárias. 

Acoresoe que é impossível dei- 
xar de dar-se uma certa latitu- 
de á acção do Poder Executivo. 
Que visa o projecto? F.egularl- 
zar a offerta do caía Com que 
meios? Regularizando ts entra- 
das de café nos porto» de. expor- 
tação determinando as quo'as de 

transporte dos armazéns de de-» 
posito» existente» no Interior, 
para aquelles portos. Ora, as 
quotas de transporte o dc ex- 
portação podem augme-ntar ou 
diminuir mensalmente attentaa 
ás necessidades do consumo. 

A situação dos mercados con-» 
suml-iores põdo yariar constante» 
mante, confcme as circnmstane 
cías. 

Taes factos não podem ser 
previstos pelo legislador, nas 
disposições de uma lei. 

O Executivo não vaf exercer 
.-uma attrlbuiçâo delegada, inua 
' ama attrlbuiçâo própria. 

A Constituição Política, em seu 
art. 48, 1.0, dá competenclA aa 
Poder Executivo para cxixedir 
decretos, instrucçõe» o regfxla- 
mentfls para a 'fácil execuçtko 
das leis". 

"A lei, diz Ribas, proclamai 
princípios, formula syntheses 
gernes e permanentes; e o. 
regulamento tira todas as- 
conseqüências dos princípios, 
desenvolve essas syntheses, 
as applica ás circumstanclas 
«speciaes e variáveis do tem- 
po e do logar: esclarece a 
completa a palavra da lei «■ 
decreta as medidas do cre< 
cução". 

"Os regulamentos, diz Pi- 
menta Bueno, »áo actos man-' 
dados observar por decreto 
que determinar os detalhes, 
os meios e as providencia» 
necessárias para que as leia 
tenham bõa, facll e fiel exe- 
cução em toda a extensão do. 
Estado". 

"Regulamentar õ ligar oi 
principio da lei, 6 rciálidadei 
do» factos, é estabelccet* o» 
modos o ns formas dc sua e- 
xecução". 

Diz muito tom o sr. Agenor cJ© 
Uoure, em publicação tclta noi 
'Jornal do Commercio", de 27 d,a 
novembro do corrente anno (lê>i 

"Todas as vezes que o Con- 
gresso crea um serviço e or- 
ganiza-o, deixa sempre ao 
Eíecutlvo certa parcella d»» 
liberdade na execução. As- 
sim, é para a lei crendora dei 
serviços quo não termine por 
uma autorização para fazer 
operações de credito. Em vea 
de fixar logo a operação a fa- 
zer, deixa ao Executivo atne 
pia liberdade de acção na es- 
colha dos meios do reallzal-a.. 
Com Isso, o Congresso Nacio- 
nal não delega a attribulção 
de legislar, porque legislou- 
deixando apenas maior ou me- 
nor amplitude na execução. 1 
caso em debato no Congres- 
so envolve interesses Inter- 
naclonaes, uma vez que sí> 
refere a limitações do com- 
mercio de café entre os por- 
tos do Brasil e os dos oulroa 
palzcs. Deixar ao Executivo 
a escolha da opportunldade ® 
da maneira do regular o com- 
mercio Internacional do ca- 
fé, restrlnglndo-o ou não. se- 
gundo as clrcumstanclas, po- 
dendo obter vantagens que. 
resultem de accõrdo com os, 
paizes consumidores do nos- 
so principal produeto, não é 
delegar attribulção legislati- 
va: l.o, porque a lei foi feita 
e é ella mesma que estabelo- 
ce a liberdade do acção da 
presidente da Republica nm 
execução; 2.o, porque, no ca- 
so. sl forem necessários ajus- 
te» b aecprtto» .--TV. C* 
nos extrangeiros, a. tarefa é, 
privativa do Executivo (art. 
43, n. 16, da Const.). O que 
compete privativamente aq 
Congresso Nacional é leglvlaa 
sobre o commercio interna- 
cional, podendo antorlsnr a», 
limitações exigida» pelo beus 
publico. A lei autoriza essas; 
limitações c não as regula pa- 
ra dar ao Executivo a ampli- 
tude de acção necessária a. 
negociações que venham a ser, 
necessárias ao bem publico, 
em matéria de commercio in- 
ternacional" . 

O orador, depois do fazer outras 
considerações em resposta ao sr, 
Irineu Machado, passa a respon- 
der ao sr. Paulo de Frontln e diz! 
que a limitação era relação aoa 
portos dos diversos Estados, tenj 
por fim evitar os abusos, quo 
permitiam as sabidas para o ex- 
trangelro dos cafés de um Esta- 
do pelos portos de outro, burlan- 
do a fiscalização ou difticultau» 
do-a consideravelmente. 

E conclue o seu discurso dizen- 
do que julga ter defendido o pa- 
recer de quo foi relator. (Mnitcr 
bem: multo bem). 

GRAVE DESASTRE 

Um toiáe vai É Bn- 

sentro a uma caíroça 
Hontem, ás 11 1^2 horas, A ave- 

nida Tiradentcs. o bonde 1.215 a- 
panhou uma carroça guiada por 
Antonlo Augusto Pardin. 

O conductor do bonde, Adria- 
no Duarte Figueiredo, portuguez, 
do 33 anr.os, casado, morador A 
alameda Glette n. 65, quo sc acha- 
va no estribo, proxirao á plata- 
forma, <oi alcançado pela lança 
da carroça, recebendo gravo feri- 
mento Junto á virilha esquerda. 

Em conseqüência do choque, o 
carroceiro Pardin foi atirado ao 
sõlo, ficando ferido na cabeça o 
ccm escoriações pelo corpo. 

A Assistência compareceu ao 
loçal, recolhendo os feridos, sen- 
do Adriano Duarte removido pa- 
ra a Beneficência Portuguesa. 

O delegado dr. MaScarenhas Ne- 
ves, de plantão na Central, abriu 
inquérito sobre o facto. 

O animal que puxava a carro- 
ça morreu era conseqüência do de- 
sastre. 

EM ITATIBA 

TENTATIVA DE MORTE 
O delegado de Itatiba tclegra- 

pbou hontera ao sr. chefe e Po- 
licia communlcando que por oc- 
casião de uma festa religiosa no 
logar denominado Tapera Gran- 
de, naquelle município, Francisco 
Amado tentou aosassinar a tiros 
o inspector de quarteirão Ga- 
briel Barbosa. 

FOLHINHA PARA 1928 

Da Companhia Paulista dc se- 
guros. sita nesta capital á rua 
São "Bento 35, recebemos um 
lindo calendário para 1928, typa 
cqmmercial. 

Aos nossos assignantej. 
cujas assignaturas tevminam 
neste mez c que desejem re- 
formal-as. rogamos a bonda- 
de de o fazerem com possi- 
vel antecedência para se evi- 
tar o accumulo de serviço 
nos últimos dias e conse- 
qüente irregularidade na re- 
messa do jornal no começa 
do anno proximo. 


